
CSNAMP
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público

NOTA TÉCNICA N.® 04/2016/CONAMP

Proposição: PLS 233/15 - Inquérito Civil

Ementa: - Dispõe sobre o inquérito civil, sobre
procedimentos administrativos correiatos a cargo do Ministério
Público para a colheita de provas e sobre as peças de informação,
previstos na Constituição Federai, art. 129, incisos III e VI, e na
Lei Complementar n® 75, de 20 de maio de 1993, arts. 6°, inciso
VII, e 8°. Regulamenta a instauração e a tramitação do inquérito
civil no âmbito dos Ministérios Públicos da União e dos Estados,
bem como a requisição e o recebimento de documentos e
informações para instruir outros procedimentos administrativos de
sua competência.

Foi aprovada pela CC3, no dia 30/03/16, a Subemenda no 1 à Emenda n^ 3
- PLEN que acrescenta o §7°, ao art. 4° do Substitutivo do Projeto de Lei do Senado n^
233/15, submetendo inteiramente a atuação do Ministério Público no inquérito civil ao
Poder Judiciário.

A CONAMP, Associação Nacional dos Membros do Ministério Público
(CONAMP), entidade representativa de mais de 16 (dezesseis) mil Promotores e
Procuradores de Justiça do Ministério Público brasileiro, membros do Ministério Público
dos Estados, Militar e do Distrito Federai e Territórios, com o objetivo de colaborar para o
bom desenvolvimento do processo legislativo, vem externar o seu posicionamento sobre
o tema solicitando ao ilustre Senador a apresentação e aprovação de destaque
supressivo da Subemenda n^ 1 à Emenda n° 3 - PLEN com fundamento nas 10 (
dez ) razões a seguir expostas:

1) Nos termos do art. 129, III, da Constituição Federal de 1988, são
funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos. O texto aprovado viola o dispositivo constitucional acima
pois transfere para o Poder judiciário, ainda que parcialmente, uma das funções
Institucionais do Ministério Público, vulnerando a independência funcional dos Membros
do Ministério Público e a autonomia da instituição ao obrigar, como etapa obrigatória do
procedimento investigatório, mesmo que sem qualquer existência de vício ou abuso, a
submissão da continuidade das investigações à análise do Poder Judiciário;

2) Há violação aos princípios constitucionais da imparcialidade do Poder
Judiciário e da separação dos Poderes. Como o Juiz participará ativamente da fase pre-
processual investigativa, avaliando a viabilidade ou não das diligências já realizadas e se
manifestando sobre a necessidade de novas diligências, o Juiz estará realizando
diretamente uma atividade investigativa por natureza. O STF já se manifestou sobre
situação semelhante ao declarar a inconstitucionalidade na ADIN 1570-2jJo art. 3°, da lei
0° 9.034/95^ que permitia ao juiz participar pessoalmente da investigação;
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